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I - Rclâtório

E Puà&-'

fbi rccebido e rcgistrado pela Secretaria dc Ser.viços
(11.02) c, curnplida a l" pauta em 01/06/2021, após
Pública e Comunitária, que exarou parccer.cle mérito

A Propositura retomou à Comissão de Mérito diante do apensamento do prcjeto de Lei n."
42'7/2021, de autoria do Deputâdo Valdir Barranco, sendo emitido novo parecer de mérito (fls.
l2l20), no qual foi mantido o enteildimento ânterior favorável ao pL n." 3l\l2\2l, aúescentando a
opinião de prejudicialldade do PL n.. 427/2021, vindo o plenário a acolher o parecer em sede de l.
votação, ocorridâ em 2210912021.

O PL n." 3 l0/2021 e seu apenso foram colocados em segunda p a\Ía, no dia 2gl\gl2\2l, q\te
rcstou cumprida en 20/l0l2o2l, razão pela qual os autos do projeto de Lei e seu apenso forãm
encamiúados e recebidos por esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR ".21110/2021. tudo confome a fl. 2O-vers(,.

Submete-se a esta CCJR o Projeto de Lei f 3lO/2021, de autoria do Deputâdo Gilbedo
Câttani, e seu âpenso, tudo conforme ementa acima.

No âmbito desta Comissão, dentro prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

A Justificativa do PL Í1." 310/2021está assim fonnulâda:

Trata-se de proposição legislati'a que íen por Ím estabelecel as diretrizes e os
objeti,tos dd polítíca esíadual de seguranÇd pública rurat, dtroús cla criação do
Plano Estadual de Segurança Pública no Campo fio ânbíto do Estado de Maío
Grosso.
j1 |tot tã estúhelLe r$ dneÍrize.\ e ali obiaÍiyos dã tolitiL« lstdd ãt de _\eguraç(
pLiblica rural aü no cdt]ryo, de bdo a prr tíÍír e daÍ &ndiÇôes o.\ .atotittoiu
poli.tai\ de le\\ü seu itpofid te se^,iço ao alcn c? de tolo\, ít1c/usit,c, nds
prolíeda.les ruroís.

Av. 
^ndró 

AÍôúio Massi, n." 06, Seror 
^ 
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ESTADo DE MaTo GRosso

AssEMBr-Eta LEGtsLATtva Do EsTADo DE Maro GRosso
Secretaria Pâíamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCI R

Co'ri\cáo de Constrluiçêo.lu\r:ça e Reoâçao

Com o intuito .]c dimifiuír o núfiero cresceníe de crimet que dcontecem nas zonas
rurais do Estado, que têm amedrontado produtores rurai e Janzílias que yiyem no
campo, a lei contém dirctrizes d serefi obseryadas pelos órgãos estadudis e

unicipais de segürança públíca, estabelecendo, além de una aruação elcíente e
coopeldíiva entre as institüiÇões, qualifeação espedfica tlos ser|itlorei públícos
paru o desempenho das Jtnções de segurança pública nessas regiões.
Mato Gtosso é referência para o país em lelaÇão oo Cctclostro Ambiental Rufil
(CAR), con um número de 93.J06 inscrições até abril de 2016. Conforme a ha:e
de cálculo esíadual, esse número cofiespon.le a um.t área de 61,5 nithões de
hectarcs e reprcsenía dpro:.imada knte g3,7oz da dted cadas,r(jtel do E ado_
Diante deste gtdnde núfiero de propriedades rurais em Mato Grosso, .furtos e
roubos de traíores, maquínários, equipamentos e implementos agrícolas, de gado,
sacds de cdÍé e de outos proclutos da agropecuá a têh sido u;na const,uri, e a
situação deixou de ser ctôníca e passou a ser aguda.
E necessdrio ter umo íorça-tarcl.r de ação imediaía coordenada pelas aülorídades
constiíuídas sando o aparato goyernamental pald coibir e prencler grupos e
quadrilhas especialízctdas en dssaltos d Íazendas. Muitas vezes sào crimifiosos
com laízes e outros estados que d am nesse típo de crime,
A ÍaL./ de segurança no meio lural íen tfinsÍerkjo a moradia tle muiíos para d
zona urbana, pois não se tem mais tranquílkjade de retidir em ç,ropriectadet
furais.
Na busca desk objeti|o, a nonna preyê uma série de mecanísmos, entre os quais
se destacafi a rcalizaÇão pelíódictt de ações de rcprcssão qualificada da
crimínaliddde nas zonas rulsis do Estado, a identilcação dos locaii e perío(los (lo
ano com mdior íncidêncilj crínínal, a crí(tçào de delegÍias especíalizddai e o
aumenÍo da capaciddde de iNestifientos públícos pdru a realizaçào dessd polítíca
estadual.
Nesse se tido, e dianíe da ürgênci(j que requer o assunto, solicito o apoio dos
nobres Pares para d aproraÇão da preseníe medída, paru que se possa enftenrar
esse gnlye prohlema, buscando dêrolwr a paz e tranquilitlade aos habitaníes do
campo.

Os autos foram encamitúados â esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para
análise e parecer quanto ao aspecto constitucionâI, legal ejuridico.

E o relarório.

lI - Análise

Cabe à Comissão de CorNtituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso l, alínea.,a',, do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucionâl, legal e juridico sobre todas âs
proposições oferecidas à delibeÉção desta Casa de Leis.

Informa-se desde já que não serão analisados
42'7/2021, de autoria do Deputado Valdir Barranco, pois
pela Comissão de Mérito.

os dispositivos do Projcto de Lei n.,,
tal Propositura foi declarada plejudicada

^v. 
André 

^ntôDio 
Mags;, n.' 06, Sctor A Ct,r Cur, :gO+qS(]l i:uiur"i -vr tr_úrl



.. Passa-se à análise do projeto de Lei n.,, 310/2021, quc ..Estabelece as dirctdzes c os
objetivos da políticâ cstadual de scgura[ça pública rural", o qual propõe as segurntes rcgras:

Arí. 1'Fic.t criado o Plafict Estadual de Segurançd púhlica no Cdmpo, roltado ao
pldfiejamento cle ações estraíégids 

" ge"1ão tle inteligêncitl pola prchoyer a
segurança do campo.
Arí. 2'Sào direirizes do Plano Estadut:tl de SegurunÇa pública no Cdnpo:
I - obserydncia dos princípios e normas do Estado Denocftitíco cte Dí;eiío;II atuaçdo cooperut^'a dos órgãos estdduair e nunicipdis de seguranÇa pública;
IlI qudlilcaçiio específca de ser,,'idores para o iesempenhi das íunções de
seguronra pública na, zrnat rurai: lo, otizo.lat no Estudo_
ÁrL 3'São objetiws dd polítíca de que truía esta lei;
I - promover a cooperação entre os ótgãot estaduais e municipafu de kfl)ranÇd
púhlica. 

"m csp.cial meliante a rlalizoçào feriôLticd d? aça,., de reprc*ao
quali,licadd da crininalidacle nas zonas rurais locctlizadas no Estado;
II buscar a efciêncía e a economicidade na aíudção das polícias Cit,íl e Miliíar.
por meio da idefitífcdÇão dos locais e períodos do ano con maiot incidênci.t de
crinínalídade nas zokds rurdit localiz.tdas no Estado:
lll. _descefitralizat olt.terviços de iníeligência dos órgão:\ estaduois de segurança
púhlíca, por meio da instdl ção de e(laipamentos de dcesso reüoto à inteinet que
possibiliten d lavatura de regisílo de eyento no local da ocoftência poticial;
IV críar delegacias etpecíalizadas na reprcjsão de crimes contri o pat mônio
ocorridos em zonas rufti,\:
V - promover a cooperação entre os órgãos est duais e municipctis de segufitnça
Públira e ot d" lscalizaçà.' tributaria Nru roibir,.t.itculoçà; de u,r,.ladorrus,
bens e semoyenles cüjt! origen lícita não seja co lproyada;

\1 ;fotnentar d organização da sociedade cil)il para d atloção cle práticas que
busquem a prewnção social do ctithe;
VII aumentar a capacidade de inlesti entos públicos paru d reatização da
política de que truÍa esta lei.
Arl. 4" Será criado ufi Conselho de Segurança no Campo, Erc cleyehj ser
composto pot am representante dos:eguintes ótgãos e entídades:
I Secletatia de Estado de Segurança Púbtica;
Il Secrcíaria de Estado de Agricultura Foniliar e Regularizctçào Fundi(iria;

l - Polícia Ciyíl de Moro Grosso;
IY Policia Militar de 

^Íato 
GroÍt.)

f Ássenbleia Legislaíiya do Estado de Mato Gtosso:
VI Mínistério Público de Matct Grosso.
VlI Tribunal de JüstiÇa de Mato Grosso;
Y I - Federação da Agricuhura e Pecüátia do Esíado de Mato Grosso Fcmato:
IX FedeloÇão dos Trabalhadores n Agticultura do Estado de Mdto Grosso
Fetagri;
X Orden dos Advogados do Brasíl Seccio al de Mato Grosso. parágraÍo único

A parli.ipaÇAo dos representafiÍes no Conselho será consideradd prestaÇão cle
serviços reletaníes à com nidade. niÍo sendo remunerada.
Ari 5" Caberá ao poder público:
I - apoiar as dti,ridades do .íórun, desigrundo prclssionais para apoio
adntn$rrati\)o. locol li\o pdra a. reu iôls.

EsrADo DE MATo GRosso
ASSEMBLE|A LEGtsrATtva Do EsrADo DE MATo GRosso
Secretaria Parlâmentar da Mesa Diretorir
Núcleo CC.JR

Comrssào de Conqtitui(ào, Justiçà ê Redaçào

pro n|eL por ú.gtias ofiLioí.\, a clitulgaÇão rlat utiyido(tes do C

Av. A,rdÍé ÀÍônio Massi, n..06, ScrorA Cp^ CEp:78049-901 Cuiabá MT (IÀ,ÍF)



EsrADo DE Maro GRosso

ASSEMBLEta LEGtsLATtvA Do EsraDo DÉ Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,.tustiça e Redação

lll Assegurar ao Conselho as condições materiois eindnceiras necessáúas pala
o desefirolyitnento dd\ suas atribuições.
,4ft. 6" O Cons"lho aprow)rá seu rcgifiento intemo no prazo de norenla dk$ a
Lontar da ddto da publicdção des? lei.
ArÍ. 7" Áutotizn o poder Executiyo a criat, tle lorma permanente e regionalízatla,
na esttutura da policia Milirar, a patrulha Rural Coítunitária, com 

-as 
seguintes

atlibuiÇões:
I desenvolver o poli.ianentú de atordo co t os principios da polícia
Conunitátia. cobrindo as localidahs da 2ona rural Jos ninict)íos que conpõent
a rcgião de sua circunsc ção;
11 - promowr yi.\iías sistetfiáticat das equipes dos p(ltulheíros d proprieráríos de
terÍas, agricuhores, ttabalhadorcs, procurando leyantar as pioritlades .le
sagurafiça e definir os problemcls que cacla rcgiõo ení?enta;
I tomü cokheciuento do rorino dts cotnuniiades e repassar orientações

itnportaníes de como se prccdver díat\íe de furtos e roubos ocorri.to,i nas
propri?clu&: e conu dgir cm Jerentinadat çiruaiàes:
IV - rcalizat pLírulhamentos e risitas às propriedades buscamlo a eluci(lação de
crimes r rairi, b scando a obíenÇtío de ínÍornações impotantes que leyeü
iníratorct o prisào:
y realizar policia knto pt ewntiyo, yisdndo ao bloqueio em estraclas rurair tidas
como rota de passagem usada pol deliüque tes para íuga com wículos íuttados,
kártcos de animdis silrestres, de drcgo e de armas;
14 - realízar opert!Ções efi conjunto con a polícía Florestctl para aÇões (le
interessa comun:
VlI implantdr a flosola da pattulhd Rurul Conunit(iria como rctle de Íazendasprotegü1as pdra estrcítar laços ente a população rwal e d polícia Militar,
aumeníando as,tin o gfttu de confiança entre ambas e propícianalo respostaa\
positira, e à alÍ radoqueohome do campo esperd.
Árt. 8" O Poder Executiyo editará os atos necess(itios àfel aplicação (lesta lei.
Art 9" Esta lei entra enl úgor na clctta de sua publicação.

Aqui não se observará a ordem de artigos do projeto de Lel, ruzão pela qual se inicia a
análise pelo art. 7" do PL em apreço, onde esta colsignada como vontâde legislativà a autorização
ao Poder Executivo de instituir Patrulha Rural Comunitária. Ou seja, é uma re5,ra que pode se tomar
lei âutorizativa, que, segundo José Afonso da Silva, é a lei que ,.não tem mais di qie o sentido de
uma indicação ao chefe do Poder Executíto para a realização alo ato ou egócio" (ptocçsso
constitucional de fomação das leis.23. ed. São paulo: Malheircs,2006, p.333).

Assim, considerando esse entcndimento, o instrumento ceilo para tal proposta seria a
Indicação feita pelo Parlamentar Estadual, prevista no aft. 154, inciso VII, do RJgimento Interno
desta Casa de Leis; ou seja, o Deputado pode sugerir as autoridades do poder Executivo Estadual e
Federal medidas de interesse público por meio de Indicações, mesmo que tais sugestôes envolvam
as atribuições do Poder Executivo, visto que a carga coercitiva deste ato do parlamentar tem mero
caráter sugestivo (artigo 160, inciso II, do Regimento Intemo), sendo que a nonna regimental, em
seu ârtigo 162, esclarece que "Á Indícação, mesmo aproratla pela Assembleia LegislatitLl,
represekta mani-{estactio pessoal do De\uíatlo que a proDõe. em cujo fiome, embora, alravés de
cotespondência oíicíal da Casa, sera a mesma encamiúhada ao des tinat.itio,' .

Av. André,{ntôDio Masgi, D.'06. Seior A CPA CEp:78049,901 Cuiabá MT (LNtf)



EsrADo DE Maro GRosso

AssEMBt"Ela LEGtsLATtvA oo EsTADo DE Maro GRosso
Secretâria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo cclR
Comissão de Constitulção,lustiça e Redação

Ademais, a ediçào dc uma lei autorizativa se caractcriza cotno clara aiionta ao pnncipio da
divisão de poderes c de compcténcias entle o Executivo, Lcgislativo e Jucliciário, prcvisto no arligo
2" da Constituição pederal e arigo 9,,da Constituição Esia<Jü1.

Se a lei autorizativa fosse adtnitida, cla <laria o seguintc l.ecado: se o l,odcr LeSislativo
pod€ €utorizàÍ, o nesrno também podc não autorizar. isto colocaria o poder Executivo ern
situação.de insegurarlça c sLLjeição ao Legislativo, dcixando <le cxistir, crrtão. a ürclepcndência de
câda Podcr do Estado.

A lei âutorizâtiva só é concebivel quando, por previsõcs constitucionais, o poder
Executjvo, para realizar determinada atividadc, devc pedii autolização ao Legislativo, rlos ter-rnosdo artiSo 25, inciso X, berr como do a igo 26, inciso llt, Xf, Xff, Xi c XXII, todos da
Constituição Estadual, dcntre outros casos.

^ 
lci autorizativa gera uma falsa sensaçào dc direito,

dilêrenciarn a naturcza juridica das leis publicadas pelos entes
toda lei deve sct cumprida, ainda que, a rigor, c1á não scja
process,, legl5l.rlt\o c rcveslidd r., llJl te tc d( l(i.

. . _ _ . l-Ulião visardo coibir projetos de leis autorizativos, no âmbito federal, editou o Decreto
4.176 de 28 de março de 2002, que proíbe expressamente esse tipo de projeto de lei, conforme se vê
no disposto em seu altigo 10:

O prcjeto de lei não estdbelecetá autorização legislatíyct pura ou incondicionada.

O Supremo Tribuflal Federal tem se posicionado no sentido de que as normas autorizativas
padecem de vício de inconstitucionâlidade, confome demonstrado na aór n 2.721lEs, de relatoria
do Ministro À4aurício Corrêa, em que foi declarada a inconstitucionalidade de lei estadual, de
iniciativa parlamentar, que âutorizava o Executivo â instalar circunscrições regionais de trânsito em
detenninados municípios.

pois, na sua maiolia. os cidadàos não
fcderativos. Há um conscnso cle quc

lei, dcsde cluc veiculacla no bojo do

No âmbito cstadual, o'fribunal clc Justiça possui o mcstro entcn(limento, conÍbnne exposto
no voto do Dcscmbargador Rclator Guio[lar Tcocloro Borges, na ADI 13:,413l2OOg, <lestacanclo quc

tivo
linJJ quc sc-iu a prô0.'-td In(rarnc l( aJtot.t/llli\a.

..AÇÃo DIMTÁ DI: INCONSIITUC].)NALIDADE LEI MI]NI(:]P/11.
TRAN,\;PORI'L COLF,'ILYO URBAN) - GIUTU]DI|DE Á DF,l LRAINíDOS
SEG(NMENI1)I; . INI':IATITÁ LL,GISI.ATIYÁ . YÍCIO FORA,íAL. SIINç:ÃO .
t/icto MANTTDO DrsrrNC.Ão LjnrRÍ: A popLtr.ÁÇÃo - i,t:stçúiiaÃn
ECONOMICO.T]NANCEIRO - ENCARE(:IMENTO TÁ RIFIiRIO
DtrTERIOIUÇ/1O DO SERVIÇO . RESSALI/Á - LITS AUTORIZÁTIYAS .
NATURT:ZA ]AÍCON,\TITU(:fuN,1L - EM].:NDÁ MODII.']CÁT]Y/1 A3/91 .
CRAlUlDlltl A V|IOMS- D/ "i l\U\ - Bt\tFtlt tt).ti !.ç\t:tJt tu4Dtt |A
CONSTITU]ÇiO FEDEMI. P,{RC]/1L 1N('ONSTITL]CIONALIDTDI.: ÁÇÃO
DIRETA DE INCONSTIT(,t('lONÁLlDtDE PAItCtALMENTI' Í'ROCEDEN!'t:. O

Av. Andre ArÍônio Maggi, n."06, SelorA CpA CEp,7SO4'-90I ..



EsrADo DÊ MATo GRosso
ASSEMBLEtA LEGtsLATtva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da lvlesa Diretora
Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,lustiça e Redâção

desrespeito à prerrogotiytt de iniciar o processo legislati,to, que les te cü)
usutpqÇão do poder suieito à cláwula de resena, tatluziicio iurtulico de relelante
ta:iviloJp. , uia otorr.lncq r(/l(te a hifàt?:( d" in, onsrir « í,nalidale lornal. ,l
uhPrior aqui,vêncid dÕ Ch.t? do Poder Eú,.utitú. neclidnte sançào do prcj,.h,.le
lei, ainda quando seia dele à prerrogaríva usurpatla, não íem o contlão de sandr o
vício de iniciatiwt. Á befiesse concedida a cletirninadas categorias da população
pode yir d re/letb en substancial deseqüilíhrio econômico-finaiceíro no ioitrato a"
con, etrào d? !úaKn püblro ot,tn d( c ar de5pcsat oú Vunicipio. pn previràu
orçanentíiria e, de outro lado, gera o encarecimento tdrifàrio aquites não
cantenpllklos pald grdtuiddde do se iÇo púbtico, hen co»tct sau .ruioturur"rto

o dispo.\itho legdl
eild de inralidade

juridica".
(ADt 137443/2009, DES. GUIOMAR TEODORO BORGES, TRIBUNAL
PLENO, Julgado em 2411 I /201 l, publicâdo no DJE O5lt2t2}tt).

De out(o norte, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos
Deputados editou a Súmula de Jurisprudência no l, com a seguinte ementâ:

"Projeto de lei, de autoria dc Dpp tado ou Senatkt, que autoriza o poder
Executiyo a tomat deterninoda providêntia, que t cfu süa coüpetência exclusiya, é
inco síiíucional".

Ern suma, as chamadas leis autorizativas tôm sicro considcradas inconstitucionais
por vicio formal de iniciativa por invadirem campos cm que compete privativamelte ao chefà clo
Executivo iniciar o proocsso legisiativo, por usurpaLern a competência material do podcr Dxecutivo,
disposta na Constituição, e por fcrirern o principio constitucioiral da separação de podqes.

Já o atigo 4", c/c o aÍ. 7. da Iniciâtiva parlamcntar cria uma obrigação ao poder
Executivo; qual seja: o de criar-órgão o Conselho cie Segurança no Campo e cstabeleccÍ sua
composição (trâo sc sabe, porán, qual será sua linalidade).

_. Isso tudo ó inconstitucional, por violação ao artigo 39, pârágrafo único, incisos I e Il.
alinea "4 ", "c ' e "d "- da CâÍâ Fsiâ.lr rxl, cdgido ern conlbrmidacle iom o p ncipio da simctÍia (em
sintonia com o disposb no artigo 61, §1", I e II, ,,.r,, ',e" e ".f., cla Conitituição Fcderal), o qual
cstabelecc que são de iniciativa privativa do cheÍê do poder Exccutivo EstadLtal as lcis que
ciisponharn sobre a criaçâo, cstrlturação e atribuições das sccl-etarias c órgãos da administra;ão
pública, bcm como cla caneira militar.

Dcste modo, como o Pto-ieto de Lei visa criar órgão para ser gerido pelo poder Executivo,
a Propositura dcvc ter sua inconstitucionalidadc r.ecoI1hecida nesta Comissão.

A ju.isprudência do Supremo Tribunal F'eclcral é pacifica em reconhecer a
inconstitucionalidade dc projetos de lei quc inrpliquem criação de novas atribuiÇões ao p«ier

t!t! ltrt!!4!u!!f ú!!d!!rt4Llj!strLc!! !!!!l!!9J!!iUt!!Ei!)
tepck' d nütutt coD:itituciandl gdraníiiot.d do ílirciÍo, não

Av. André Antônio Massi, n.' 06, Seror A CPA CEP: 78049,901 - Cuiâbá MT (LMF)



EsrADo DE Maro GRosso

ASSEMBLEta LEGTsLATIVA Do EsraDo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCJR
(omi5são de Con)tituiçào.,u\tiçà e Redaçáo

t.^t/t. t,J\\t) t,r,íJlst,A I I /( ). t,luN(,1?lo
D4.\IMLfRlt. rrr\t/ 7\i tÀ Ctt\[t t_\t]Rtt I,Ltt).\ t\tt\ tfttt ntftttsu DF ÁTRlBLll\ttL\ f llLa ttRúÀt4 t'Bth t, t\tLi;R4ltI Dt)

'.ütrcníu. AÇÃO DIRtl/1 DE :N«)NSTI.I r 
jCIONÁr.tDÁDE r.El(OMPLEMENTÁR N. 109, DE 23 DE.I(JNHO DL )005, DO ],:,STÁDO D')

P/1IUN/l, ÁTO DE INI':1ÁTII/Á PARLAMENI'AR, (.,,), IMPOSIÇÀO ;É
OI}RICAÇÕES AOS SI.]RVII)ORLS DA PROCURADORIA Gt]iAI, DOf§f^nu. RIr,tVt Jt I(tDt, u. I\t( IcnvA fl \ \ \^ U,, irriil l"poDDR ExECtJ ftvo. vtol-^ÇÀo 

^o 
AR.t-tGO 6t, § 1., tNClso II, ALiNEA''c", D^ coNS',t'iTUIÇÀO FhDERAL. p RO(; ESSO LEG\SLtTt ro. p luN(.i1'to

Bq!!)NELe!DA. l. o Lstttdo Denocríitico bnniteiro rutt tonn cltluytta t,a*,
constintciotdl u seporuçào e ( htlrmonia entt.e os pL)det.es. rorn,t,"torriian 

"r,princípio axplícita e itl.ttru t?ntulizatla ent rcgtus coü.\titucit)nais de cat Detên.:tt) t "1t1Ur,, ,,, t ,,:t"r l:(,,,tit ,. tt,t,tu,)l a ;,,i. t.,t-\n J, bi t. t, tr 
^ 

.t,^ rtn.:it,^ ,d..1r..,/.r\,1ii,:tnh:tutti,r,,orti:t,.,t.it , drt., t,tit i,j,, t. t,.ú:)t)
3. O te\Ío not. úíi'a d,:t Lci conqtc teükÍ e.\tldüal .le D. 109/A5, ;b ütkk) ;t)
Pataná, itüpõe oht.igaÇãL) t'unciarul los sÜvidores dtl proí:urt1dartu E\Ítthn!t- t'h
l\1"td('c'j''Jnt!J,''ct,J,"t,ttlt"-ilnltr,|tq'l]]l\lllt,l\ja]t'l,'
it.ticüt.lh,d lu a kntar at.cl questk»tulu. rcstundo patoÍe a.o qetê cid ptítati,l
da Ch!íe do Po.ler Dkcúi|a put..t itjicidt o ptrtcc;so tegistutivi qua tti:põa:ohrc
servitk»'e: ptiblicos, collo se etida cio du:tistenxitiur disposta ni ottigi Al, § t",I! 'c . da (-ütsÍítui\:ào Fedoat, dc ohter\)Linci.t t:i»nptlsória pon,, irrc"
.federado,; A ConstituiÇãa, ao conferh. aos Estt«los-metnbro: o trtiocidadc dt
,4tt,L^tx, to\,j.,;,L ,rut.,5,,.'tt,- itq:,, ,:) -,b,.n._i iid t.htirrt,,t.tr,t, tàrt.\
priticípia!, enh.e ot quLli.t o pcrtirpnta do t L)ce.\.\o tagislotitri, tle )lt)Llo qtrc o
legitilddor estodüul não pode \)qlitluneüte tlí!por soht.e-os tdtérius rcsutatla_\ à

IttnLR rY t ntt) F\t,|Dr ..tRnúu,.t , t tt. r ,.,:ittr .,t itit4, DA co\"st trutÇÃo D!oN[JJL!]!:!!I'AL|DÁDE foRMÁI. iia-n

iniciatilu pritãtito do {;hcfu do Ltacutit'o. lpreceLlenter; ADI n. 1.591. Rrnatoy o\l ti\tro LRO\ t;Rat . D.t,. ,/, --) cr/\r tDt 2.tç2. R.ldt.t ú _Vint\t,,,
NC/1RDO Lj:,l.y,1NDOWSKt, D.Ie.te 20.ó.0E; ADI n. 3.t67, Retlltot L) Mini:itro
LROS GRÁU, DI da 6.9.07; ÁDl » 2.029, Retatot. o Mini.\tto \UCIRDO
LEI,UNDOWf;Kl, Dl de 2.r.8.07: ÁDI n. 3.06t, Retdtot. o Mi|listro CÁRr.O.\
BMTTO, D.] de 9.6.06: ADt . 2.117, Ret«tar a Mi iÍro \V,AURíC\O CORttiÁ
D.t,1, 5-t)0J. qnl ,,. :.hJt). R,lot,t-u 11,n;,,,u Vlt Mt ttt t tRRfÁ D.t ,L
23.5.0r. 5 O ab not.ntutíw lk)stilizddo in(gavlnjc te tlispí)a vbt( t.esiun,
i,,ri,h, o ,l ,.' ,tn ,+., ,ta t'tn ,,,.t.t,'n,t t;,.ht do E,t,r,t.. rb titru,n :.., o .,:rt,,
quc cstd (1orÍ? igualnent!j.t rliflnou_ i ú kra, wzes, que d inkn íyo.le teís que
verreni sobrc rcgi\k jurídico dc servitlur.s púhlicos é reservarla ao Chele ttol,,lt Fv,ttro ,1t,,\rt,,n,5 4Dt t a.lk R"t,tto,,) V,u^ .r ti VtR
GÁLrÃO. D.l dc 1".ó.0t. tDt n. 2.85ó MC, Retatot. o Mnlista GtLn4,4R
MINDL,9, D.] dc 30.].01 e,,1Dt n. t.t5J, Retdtot o Mit1i.\tro RlCARDO
LEWANDOWSKI, DJ tu 26.5.10, be 1&ntoíoi süsta tado pcto Mi _ Et,í)s G.du, à
fl. 53, por ocl.\iãt) da julgdnento du cautetar estã L1ção dn.eÍu) 6 A tej
patondetlse exigiu tdt.a úgão ttihlk:a intcgraütc do po.lct ta\ucuti\D cstodual. (
Procutddotitl do Estddo. futryào qüc ílet,erid.«,r inugur«da por niut!ítÇão Lto
E\ecutiw estudu«|, .!9 Sr!!!L !9ury!1! tr9!9r ori{indúdlrcüte prílietL! d! kj4!!e
yrt!!1r !ryqçi!, !!jt4!!!!!!i9 ! ti|ibuicõe-sJ!!.Sat:e1!4!) L al]ng; l!!qdntailllKse]tirlljelt ktt'Íigo ót, § 1', 11, "a c.c ai. s|, tl! VI, do cFj7. (...[)
Ilustft Procutadorcettl da Rcptiblica. en scu pareter cle.fls. 102/106, Lle|e d!

Àv. André Anlô.io Magsi. n.'06, SetorA CpA CEp:78049-901 auiabá-MT(LMF)
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com_propriedade este posiciona,lrcnto, ,rerbis: ,'ll. (...). j 5. (...).16. Com eíeito, ds
alribuições dos órgãos da Administração pública, embora'rão roir;orr;;;
expre'sunenr da ndaçào do ort. õt. § t,, inli.o ll. alincd ,?-. 

Lla L?i Maior, tnutrtutu da alt?raÇàt promovida pela LL J2 200t. d?vem _,?r tratad,ts en l,.t dc
íníciaíiva reseryacla ao Chefe eto po(ler Executiyo. j7. Nesse sentido é ô
?ntcndimuto do Surrcno hibunat Fcd"rrt. ,cgunlo o quat -! ,?nti.t,ra ...
indispensáwl a inicícttiva do Che.fe do poder Execitiyo lnediante projeto rte lei otu
tnesno, após a EC 32/0t, por meio de decleto) no elaboração t)i nàrntos que tlealgüld íorma remotlelem as aítibuíÇõet de órgãos peítencente à esirurwa
adninístrutiyct de deteminada unídade da FederaÇào' ADI 3.25a, rel. Mn_ Ellen
Grucie, DJ de 2/12/2005)." 6. Ação direÍa de inconstitltcionatiddde julpda
procedente para declarot a incoBtitucio alida.le (ta Lei Complenentff n. l0i/05,
do Estado do Paruná"
(ADI 3564, Relator: Min. LU1Z FUX, Tribunal pleno, julgado em
t3/08t2014, AcóRDÃo ELETRoNtco DJc_l74 Drvulô 08:09_2014
PUBLIC 09-09-2014) - gúfamos.

.,ENENId 
CONSTITLIC]ONÁL E ÁDMINISTRÀTIVO. LE] 10,893/2001, DO

E,\TADO DL ,\ÃO PAULO IMILAAINÇÀO DE PRI 
'GR,4W FSTÁDLÁL DL

SAI DE YIICAL LM BE'IEI.CIO DL TROIE,\SOpd-,\ DA REDE ESIADIJAI DE
ENS]NO. ALTEK4ÇÃO DO REGIME JURÍD]CO DE SERYID2RES- MATÉR]Á
SU.IE]TÁ À RESERVÁ DE LN\CIATIVA DO CHEFE DO EXECUTIYO, NORM,I,IDE APLICA\'ÃO OBRIúÁTORJA AI ),\ FS TADOS-MEMBROS,
INCONSTITUCIONÁL|DADE FORMAL CÁRÁCTERIZADA. l. Ao instituir
programa de atençiio especial à.\oú,.le de plo.fessores da rede púhlica local, a Lei
10.8e3 0l tuidou Jt nwtuü uht hL,n,I, io tun, rcn.tt. atreranj,, n regiw ju].íJi..n
deyet s,ndoret- alàn tlr , nar anhui.õt,t c re,ponsahilictaleç paia Seáraariot
Estaduais. 2. Áo ossin .lispor, pot inicitlt|ra parlànentar, o l;iiorl;i.,t,", ".coníldyençõo con fagras de rcserva de inici.ttiyd constantes do «rt. 61. lI_ atínea;

: ." :- lo aF. qu,. i?pundo ompla tudc4 clt preceJtnte: desp .\uprt,u,,
Tribunal Federdl, são de obsentincia obrigatótio pelas Constituiçõe.r Esrodiais. 3.
Áçào dirctd Je in.on,!ttucionaldod, julgada pr,redenre' _

(ADl421l, Relator: Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal pleno, julgado em
03 10312016, ACóRDÃO ELETRÔNICO DJE-053 DIVULG ãI-ó:-ZOIO
PUBLIC 22-03-2016) - grifamos.

Assim, a proposta contmria o princípio
conrpetências relacionadas à iniciativa cie lci. aürbas
como bases da dcmocracia reprcseútativa.

da divisão cntre os Poderes e as rcgras de
c.r3bclectdc. pcln noder constrluintc origilrJrio

O ar1. 5", III, c1a Proposição, é preciso ressaltar, reconhece quc o cumpritncnto do plojeto
de Lci gerará despesas no orçamento público. Isto lica craro quanào analisadas as clirctrizes cr<r
Plano proposto (art. 2" do PL) e os seus objctivos (art. 3.), não podendo ser csquecida a regrd do aft.
7" do PL, quc cria toda uma estrutlrra pala a patrulha Rural Conrunitária.

Av. Ardré Antônio Maas;, n..06, Serôr A CpA CEp: 78049-901 Cuiabá MT(
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Essas previsões ferem a Lei de Responsabilidade Fiscal _ LRF (Lei Complementar Federaln' 101/2000), em seu ârtigo 16, incisos I e II, especialmente porque tais despesas são exigidas para
serem formalizadas imediatamente âpós â entradã em vigor dás regras aqui debatidas.

. . 
ocorre que o Projcto do Lei €stá em desacordo com o mencionado dispositivo da LRF. o

-qual 
exige que medidas geradoras de aumento de despesas devam vir acompanhadas da estimâtiva

do impacto o4amentiíio-financeiro e da declaração dô ordenador da despesJ de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira. vejamos o que estatui o capat do dispositivo e seus incisos:

"Art. 16. A criúçiio, eÍpansão ou aperieiÇoanento .le aÇão gotrernatnental que
aca ete aumenío Íla despesa seftí acompanhado de:
I - estimatiw do inpacto orçamentàrio-fnanceirc no exercício efi q e det)d enírol
enl yigor e nos dois subrieqüentes;
II - declardção :lo ordenador da despesa tle que o aumekto ten adequação
orça entá d e lnanceíra com a lei orçamentáría anual e conpatibilídade con o
plano plutianual e com a lei de diretrizes orÇatnentáriqs,, (sic).

_ Há tâmbém previsão quanto âo estudo no aú. 113 do Ato dâs Disposiçôes Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal ADCT/CF, que restou contrariado tanto quanto o artigo 15
da Lei Complementa Estadual n.61412019.

iniciativa, ferindo as noÍnas constitucionais acima m€ncionadas, b"m como prevê despesas em
descompasso com dispositivo da Lei de Responsâbilidade Fiscal Federal.

Logo, o PL n.. 310/2021 l1ão merece prosperar por ser inconstitucional, enquanto o apenso
PLn." 427/2021não merece prosperar por estar prejudicádo.

E o parecer.

III - Voto do (a) Relaror (a)

Pelas razões expostas, diante da inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do
PÍojeto de Lei n.'310/2021, de autoria do Deputâdo Gilberto Cattani, e pelâ prejudicialidade <1o
Projeto de Lei n." 42712021 em apenso, de autoria do Deputâdo Valclir Barrancá.

1, -.r
Sala das Comissôes. em 1)\ aL\ ae zo::.

Av. André 
^nrôDio 

Magsi, n.,'06, SctorA CpA atEp:78049901 Cuiâbá MT (iÀ,ÍF)
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IV - Ficha de Votaçâo

lroj(ro (le Lri Il .1I0)U2IrAncu", pt a2- )u2Ii l;,rcccr u." 2II 2u22
Rcunião da Comissão ellt

Relator (a):

Pcl,rr'.r,,ócs exnusro.. Llirrrre dr inconstitucionalirlâdc. \uln contrário:l Jprn\rÇiô.1,, ploJqtí..1E,

]:l :. jl9 i?i, dr rurorir rto Defurcro 1,ithcn.,..,,"",. . n;r;;;;i,;i",rurio"r. a" r-,",.,,t"t_(tÍ'_ 4/ te/t (tn ipcnsr. dedutoria do Dcputrdo V.L.Lrir B:r.ranco

Posição na Comissâo do (a) Dctrúado ía

Av. Andre Anrónro Vasgi. n..0o. Seror A CpA CLp: tSoao_qOr- Cuúti rr,rÍ rfl"rr I

Voto Relator


